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 PARTE I - CLAUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I - Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a elaboração do Estudo 

de Viabilidade Económica e Financeira, para efeitos de submissão de candidatura ao Aviso N.º 

Centro-53-2020-08 – Apoio à Localização de Empresas, destinado à criação do Parque de 

Negócios de Andreus – Sardoal (Área de Acolhimento Empresarial de Andreus). 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (doravante designado CCP) e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 - O contrato de prestação de serviços inicia-se com a sua assinatura e termina a 25 de outubro 

de 2020. 

2 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços, em conformidade com os 
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respetivos termos e condições do presente Caderno de Encargos e do disposto na lei. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de 

serviços as seguintes obrigações principais: 

a) Prestar o serviço de acordo com o exigido no presente Caderno de Encargos e de 

acordo com a legislação aplicável; 

b) Garantir a autenticidade de toda a documentação para o fim a que se destina. 

2 – A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª 

Condições da prestação de serviços 

1 – A prestação de serviços deve integrar as componentes estipuladas nas Especificações 

Técnicas constantes da Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2 – Caso seja necessário, deverão ocorrer reuniões de trabalho, sem prejuízo de ocorrerem 

sempre que qualquer uma das partes o solicite, sendo que o agendamento deve ser feito através 

de correio eletrónico. 

3 - Em cada reunião devem ser registados os principais pontos de trabalho e os resultados 

supervenientes esperados, tal como a avaliação do cumprimento do programa de trabalho. 

4 - O serviço a prestar cessa com a entrega e aferição de todos os elementos documentais. 

 

Cláusula 6.ª 

Preço base 

O preço base total do procedimento para os efeitos decorrentes do disposto no artigo 47.º do 

CCP, é de € 19.500,00 (dezanove mil e quinhentos euros) acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor. 
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Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Sardoal deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento e faturação 

1 – A quantia devida pelo Município de Sardoal deve ser paga no prazo de 60 (sessenta) dias 

após a receção pelo Município de Sardoal da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação respetiva.  

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega do 

estudo objeto do contrato. 

3 ― Em caso de discordância por parte do Município de Sardoal quanto aos valores indicados 

na fatura, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respectivos 

fundamentos, ficando este, obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga através 

de transferência bancária. 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 9.ª 

Sanções contratuais 

1 ― Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, o Município de Sardoal pode 

exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de realização do serviço objeto do contrato, bem 
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como os demais prazos estipulados, até 5% do preço contratual por cada dia de atraso, 

até ao limite de 20% do preço contratual, sendo tal limite elevado para 30%, caso o 

Município decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano 

para o interesse público. 

2 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Sardoal tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador 

de serviços e as consequências do incumprimento.  

3 ― O Município de Sardoal pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

4 ― As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, 

cumprimento defeituoso e incumprimento definitivo. 

 

Cláusula 10.ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 
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d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 11.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Sardoal 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2 – Nos casos previstos no número anterior, o Município de Sardoal não está obrigado ao 

pagamento de qualquer indemnização. 

3 ― O direito de resolução exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo 

contraente público. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no art.º 332.º do CCP. 

 

Capítulo IV - Seguros 

 

Cláusula 13.ª 

Seguros 

1 ― É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 

de todos os riscos que sejam legalmente obrigados. 
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2 ― O Município de Sardoal pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo que lhe for fixado. 

 

Capítulo V - Resolução de litígios 
 

Cláusula 14.ª 

Foro competente 
 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI - Disposições finais 

 

Cláusula 15.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 16.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Cláusula 19.ª 

Componentes do Estudo de Viabilidade Económica e Financeira 

O estudo objeto do contrato deverá integrar as seguintes componentes: 

1. Enquadramento do projeto 

1.1. Descrição do contexto: 

 Condições sócio económicas da região ou regiões relevantes para o projeto, incluindo as 

dinâmicas demográficas, perspetivas de evolução do PIB, condições do mercado de 

emprego, tendências de desemprego, etc.; 

 Envolvente política e institucional, incluindo as políticas económicas e planos de 

desenvolvimento em curso, descrição dos agentes envolvidos; 

 Caraterização da situação existente (pré-projecto) em termos de dotação de 

infraestruturas e serviços, custos, operacionais, política tarifária, etc.; 

 Outra informação, preferencialmente suportada por dados estatísticos de suporte, que 

contribua para um melhor enquadramento do projeto. 

1.2. Identificação do projeto: 

 Identificação dos objetivos do projeto, tendo por base o reconhecimento das 

necessidades específicas. 

 Identificação das componentes do investimento; 

 Identificação da entidade responsável pela implementação do projeto, e sua 

caracterização em termos de capacidade técnica, financeira e institucional. 

1.3. Identificação da área de intervenção: 

 Descrição da zona de impacto do projeto e identificação dos seus beneficiários finais, 

seja a população diretamente beneficiada e demais agentes interessados. 

2. Análise de rentabilidade financeira 

2.1. Pressupostos metodológicos: 

 Descrição dos pressupostos metodológicos que sustentam a elaboração da análise de 

rentabilidade financeira. 

2.2. Período de referência: 

 Identificação do período de referência que deverá incluir todo o período de investimento 

preconizado. 

2.3. Investimento: 
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 Montante de investimento a considerar, que deve corresponder ao custo total da 

operação. 

2.4. Receitas: 

 As receitas que resultam de pagamentos diretos dos utilizadores das infraestruturas, 

excluindo transferências ou subsídios. 

2.5. Custos: 

 Custos fixos de exploração (incluindo pessoal, manutenção e reparação, gestão e 

administração geral, e seguros); 

 Custos variáveis de exploração (consumo de matérias-primas, energia, consumíveis e 

reparação, necessários para prolongar a operação); 

 Custo de substituição dos equipamentos, que sejam necessários para assegurar o 

funcionamento técnico adequado da operação, os quais devem estar suportados em 

informação técnica específica. 

2.6. Valor residual: 

 Determinado pelo “cálculo do valor líquido corrente dos fluxos de tesouraria nos anos de 

vida útil remanescentes dos investimentos da operação”, considerando os investimentos 

de substituição realizados no período de referência. 

3. Cálculo da receita líquida atualizada e do défice de financiamento 

 O valor da receita líquida atualizada da operação e ́ apurado com base no cálculo das 

receitas e dos custos de exploração atualizados (ao ano base da análise), bem como do 

valor residual do investimento no último ano do período de referência considerado, em 

conformidade com o número 1 do artigo 15.º do Regulamento Delegado (EU) no 

480/2014. 

 Apuramento do défice de financiamento. 

4. Análise de sustentabilidade financeira  

 A análise de sustentabilidade será realizada a preços constantes do ano base do 

investimento e levará em conta as projeções de fluxos de caixa não atualizados, sendo 

consideradas (para além do investimento, dos custos e das receitas de exploração) as 

diferentes fontes de financiamento previstas. 
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